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APRESENTAÇÃO

A coleção “Ciencias de la salud: Oferta, acceso y uso 1 e 2” reúne diversas obras 
da área da saúde, com apresentação de artigos que visam contribuir para o ensino 
e a pesquisa. No bojo dos objetivos acrescente-se a transferência de conhecimento, o 
atendimento de demandas sociais, gerando crescimento e desenvolvimento dos setores 
públicos e privados. 

Nessa senda, espera-se que a presente coleção possa contribuir com o crescimento 
e desenvolvimento dos serviços de saúde, tendo como meta a melhoria constante da saúde 
da população. Os capítulos retratam temas estudados, escritos no intuito de contribuir com 
profissionais de saúde, em seu cotidiano.

Não pretendemos esgotar a discussão relativa aos temas aqui tratados e esses 
temas não constituem a totalidade dos assuntos que a Saúde Coletiva recobre. Nem seria 
possível, a curto prazo, reunir todos os colegas que fazem e são referências no campo. Por 
isso, a presente coletânea não tem fim programado porque pressupõe permanente revisão 
e atualização. Esse é o sentido de uma coletânea de Saúde, uma vez que traduz um campo 
dinâmico, complexo, plural e exigente, porque vivo! 

A expressão latina “Ad Verum Ducit”, quer dizer que o conhecimento é a luz que 
ilumina o caminho do saber que revela a verdade. Nesse sentido, a Atena Editora, se 
configura como uma instituição que permite a expressão da verdade, ao oferecer uma 
plataforma consolidada e confiável para os pesquisadores exporem seus resultados.

Cabe a vocês, privilegiados interlocutores de nosso empreendimento, a leitura, a 
crítica e a grandeza de transformar em conhecimento pessoal e social os subsídios que 
lhes oferecemos. 

Que o entusiasmo acompanhe a leitura de vocês!
 

Jhonas Geraldo Peixoto Flauzino
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RESUMO: Objetivo: descrever a trajetória 
histórica dos principais programas e ações 
estratégicas para a atenção à saúde da mulher 
e seus indicadores. Metodologia: revisão 
narrativa, o processo de coleta do material foi 
realizado de forma não sistemática no período de 
abril de 2021 a julho de 2021. Foram pesquisadas 
as bases de dados: Medline, Lilacs, repositório 
da Scielo e sites oficiais do Ministério da Saúde. 

O banco de dados foi sendo complementado 
com materiais indicados por especialistas na 
temática. Por fim, estes materiais foram lidos na 
íntegra, categorizados e analisados criticamente. 
Resultados: observou-se uma descentralização 
dos serviços públicos iniciado pelo Programa 
de Assistência Integral à Saúde da Mulher e 
consolidado pela Política de Atenção à Saúde da 
Mulher; houve ampliação das ações e serviços, 
aprimoramento dos indicadores de saúde e 
fortalecimento da atenção primária no país com 
políticas mais abrangentes. Conclusão: Apesar 
de todos os esforços, o desafio continua a ser 
a garantia do acesso das mulheres a todos os 
níveis de atenção à saúde e integração das 
ações e serviços, e ainda o planejamento local e 
monitoramento dos indicadores para promover a 
redução de agravos e óbitos evitáveis. 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde da mulher, 
programas e políticas de saúde, história, 
indicadores de saúde, cuidado em saúde.  

ABSTRACT: Objective: to describe the historical 
trajectory of the main programs and strategic 
actions for women’s health care and their 
indicators. Methodology: narrative review, the 
material collection process was carried out in 
a non-systematic way from April 2021 to July 
2021. The following databases were searched: 
Medline, Lilacs, Scielo repository and official 
websites of the Ministry of Health. The database 
was supplemented with materials indicated by 
specialists in the subject. Finally, these materials 
were read in full, categorized and critically 
analyzed. Results: there was a decentralization 
of public services initiated by the Comprehensive 
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Assistance Program for Women’s Health and consolidated by the Policy for Attention to 
Women’s Health; there was an expansion of actions and services, improvement of health 
indicators and strengthening of primary care in the country with more comprehensive policies. 
Conclusion: Despite all efforts, the challenge remains to guarantee women’s access to all 
levels of health care and integration of actions and services, as well as local planning and 
monitoring of indicators to promote the reduction of diseases and preventable deaths.
KEYWORDS: Women’s health, health programs and policies, history, health indicators, health 
care. 

INTRODUÇÃO
As mulheres constituem a maioria da população brasileira, ou seja, 51,8% do total 

de 214.335.223 milhões de habitantes estimados. Tradicionalmente as mulheres são 
protagonistas como usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS), sejam para cuidarem de si 
mesmas, bem como acompanhar os filhos ou as pessoas que estejam sob seus cuidados. 
As mulheres são um importante segmento social para as políticas de saúde pública, por sua 
importância numérica e pelas lutas históricas de busca pela redução das desigualdades de 
gênero (IBGE, 2022; SOARES, 2017; COSTA, 2009).

Ao longo dos últimos anos o país teve avanços importantes para melhorar a saúde 
das mulheres, a expectativa de vida feminina dobrou desde 1950. Com início do processo 
de redemocratização do país, os movimentos feministas já buscavam igualdade nas leis e 
políticas públicas que inserissem as relações de gênero, os debates sobre as desigualdades 
nas relações de trabalho (COSTA, 2009). No entanto, a expectativa de vida saudável não 
aumentou no mesmo ritmo, em especial nos grupos populacionais de nível socioeconômico 
inferior (OPAS, 2018).

Com a descentralização dos serviços públicos voltados ao cuidado à mulher, surge 
o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que abrange as ações de 
contracepção com assistência, segurança, autonomia da mulher e direitos reprodutivos 
com a incorporação da mulher como sujeito ativo no cuidado da sua saúde (BRASIL, 2007). 

De acordo com Lansky et al (2002); Costa (1999), a atenção à saúde da mulher, 
na história das políticas de saúde no Brasil, ficou reduzida em grande medida aos 
parâmetros da atenção materno-infantil. Os estudos sobre a mortalidade perinatal e infantil 
em geral evidenciaram que a abordagem tradicional não é adequada nem à proteção da 
saúde da infância, nem para reduzir a mortalidade materna, pois a maioria dos óbitos são 
considerados evitáveis e poderia ser prevenido com a melhoria da assistência pré-natal, ao 
parto e ao recém-nascido. 

Na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), o Ministério 
da Saúde (MS) incorporou o enfoque de gênero, a integralidade e a promoção da saúde 
como princípios norteadores e busca consolidar os avanços no campo dos direitos sexuais 
e reprodutivos, com ênfase na melhoria da atenção obstétrica, no planejamento familiar, na 
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atenção ao abortamento inseguro e no combate à violência doméstica e sexual (BRASIL, 
2011).

A fim de conhecer a trajetória dos programas e políticas da saúde da mulher, 
este estudo apresenta-se com objetivo de descrever a trajetória histórica dos principais 
programas e ações estratégicas para a atenção à saúde da mulher e seus indicadores.

METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão narrativa acerca da evolução das políticas de saúde da 

mulher no Brasil, apresentando seus aspectos históricos referentes aos programas e 
políticas voltadas ao cuidado à mulher, apontando os principais indicadores de saúde. 

A busca foi realizada nas bases de dados LILACS, MEDLINE, por meio da Biblioteca 
Virtual em Saúde e, repositório da Scielo e sites oficiais. O processo de coleta do material foi 
realizado de forma não sistemática no período de abril de 2021 a julho de 2021. O banco de 
dados foi sendo complementado com materiais indicados por especialistas na temática. Os 
descritores adotados foram “saúde da mulher”, “programas e políticas de saúde”, “história 
da saúde da mulher”, “cuidado em saúde”, “indicadores de saúde”. Os artigos localizados 
foram selecionados por meio do resumo, aqueles cujo conteúdo apresentava o contexto 
histórico, características da implantação dos programas e políticas. 

Por fim, estes materiais foram lidos na íntegra, categorizados e analisados 
criticamente. A amostragem final resultou na organização da linha do tempo dos 
acontecimentos, demonstrando os cenários de lutas, avanços e desafios para a organização 
das ações de saúde da mulher no SUS, bem como os indicadores referentes a política de 
saúde da mulher. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A evolução histórica das Políticas de Atenção à Saúde da Mulher
Pode-se dizer que as políticas públicas relacionadas à saúde da mulher, até a 

implantação do Programa de Atenção Integral de Saúde da Mulher (PAISM) em 1984, se 
materializavam em programas de cunho de proteção materno-infantil. Isto ocorreu porque 
neste período a identidade social da mulher era construída como predominantemente da 
mulher “mãe”. Neste sentido a saúde da mulher estava voltada a reprodução e ao binômio-
mãe e filho (SAFFIOT, 1988; PEDROSA, 2005).

Nos anos 20 e 30 a mulher era exaltada como uma figura pura e submissa, neste 
sentido o olhar para sua saúde estava voltado para a procriação com foco no cuidado 
biológico e reprodutivo, mãe, doméstica e responsável pelo cuidado com os filhos. Mas, 
na metade da década de 30 observou-se um processo gradativo de algumas conquistas 
sociais, econômicas e jurídicas, e por isso, se iniciou discussões sobre a situação da mulher 
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e de sua saúde na época (BUSTORFF, 2010). 
Na década de 40 foi instituído o primeiro órgão governamental que se voltou 

exclusivamente para saúde materna infantil, o Departamento Nacional da Criança (DNCR). 
As diretrizes deste órgão para a saúde materno infantil estavam voltadas as ações para 
proteção a maternidade, infância e adolescência. A proteção à maternidade estava focada 
na procriação. O órgão foi bem ativo nos estados, chegando em 1966, apenas com dois 
estados que não tinham serviços públicos de proteção a mãe e a criança (CANESQUI,1967).

Em meio à atuação do DNCR, surge o MS em 1953, que passa a coordenar a 
assistência materna infantil a nível nacional. As ações voltadas para a saúde da mulher 
continuaram na perspectiva materna infantil (BRASIL, 2012). Na década de 50 o Brasil 
sofreu forte expansão dos “Estados de Bem Estar Social” (WelfareState) sob influência 
da Europa, que se direcionavam as políticas com o propósito de fazer das mulheres às 
“melhores mães”, e a maternidade tinha um papel importante para a sociedade à época 
(UFMA, 2014).

Na década de 60 com forte pressão americana, o Brasil adota uma política na saúde 
da mulher baseada no controle da natalidade. Pois, a pressão internacional visava controlar 
o crescimento populacional principalmente nos países pobres, vistos com grande perigo e 
ameaça pelo aumento populacional. Enquanto em países da Europa, como a França o 
consumo das pílulas anticoncepcionais aconteceu apenas em 1967, já no Brasil a pílula e o 
dispositivo intrauterino foram comercializados sem nenhuma restrição no início da década 
de 60 (SILVA, 2019).

Na década de 70 as ações de saúde para as mulheres eram ações restritivas e 
reprodutivas focadas no controle da natalidade, fato amplamente criticado pelos movimentos 
de esquerda e dos conservadores. Nesta década após recomendação da Organização 
Mundial da Saúde surge o Programa Nacional de Saúde Materno Infantil (PNSMI) com 
vistas a reduzir a morbimortalidade materna e perinatal, com base no processo reprodutivo 
feminino, com ações estratégicas voltadas ao pré-natal, parto e puerpério, bem como ao 
cuidado as crianças menores de 5 anos (COSTA, 2009; BRASIL, 2016; SOARES, 2017).

Este programa como os anteriores, foi implementado na perspectiva verticalizada, 
com metas estipuladas pelo governo federal, longe das necessidades dos estados e 
municípios, apresentando-se normativos e prescritivos, produzindo como desfechos à 
fragmentação da assistência à mulher. Neste período, no que tange a saúde da mulher, o 
PNSMI favoreceu as especializações médicas, a tecnificação, a concentração de médicos 
em grandes centros, ficando o interior desassistido, ampliando a prática hospitalar. Além 
disso, estimulou as práticas médicas curativas em detrimento das preventivas no cuidado 
à mulher (BRASIL, 2016; MARQUES, 1978). 

Foi a partir da iniciativa do PNSMI que o governo federal começou a ofertar ações 
e serviços na área da reprodução, com ênfase na prevenção da gravidez de alto risco. Foi 
criticado pelo movimento feminista brasileiro por considerar a saúde da mulher somente em 



 
Ciencias de la salud: Oferta, acceso y uso 2 Capítulo 13 152

seu papel maternal deixando de lado as especificidades femininas (COELHO; LUCENA; 
SILVA, 2000).

Neste contexto em 1977, foi criado o Programa de Prevenção da Gravidez de Alto 
Risco (PPGAR), que ofertava contracepção às mulheres com gestação de risco. Esta 
iniciativa do MS foi entendida como estratégia destinada ao controle da natalidade, face 
aos critérios de risco determinados, estando relacionados ao controle de nascimentos entre 
populações pobres e negras (COSTA, 1999).

Segundo Costa (1999), o MS realizou a mobilização de vários professores das 
universidades brasileiras para formular diretrizes do programa, ou seja, especialistas que 
atuavam na temática da saúde da mulher e envolvidos nas discussões sobre a saúde 
reprodutiva. As reações sociais contrárias à perspectiva do programa levaram ao seu 
arquivamento, e resultou em problemas políticos entre esse grupo de médicos e o MS. 

Somente no final da década de 70, por meio dos movimentos feministas e 
contestações na saúde, tendo como pano de fundo as discussões da reforma sanitária, 
iniciou-se mudanças no campo da saúde da mulher. Alguns pontos passaram a ser 
defendidos, como a regulação da fecundidade como direito de cidadania, contrário aos 
interesses controlistas, e a saúde da mulher abrangendo aspectos além do biológico-
reprodutivo, mas sim de forma integral (COELHO, LUCENA e SILVA, 2000). 

Pode-se dizer que as políticas brasileiras desdobradas em programas referentes à 
saúde da mulher elaborados nas décadas de 20 a 70, demonstravam uma visão restrita 
sobre a mulher, e se baseavam na questão biológica-reprodutiva (BRASIL, 2007).

Vale ressaltar que, a década de 70 foi importante no campo da saúde da mulher, 
pois, por meio das discussões da Reforma sanitária e a regulamentação do SUS houve 
o fortalecimento dos cuidados primários, pois a Reforma sanitária deu bases políticas e 
técnicas para a elaboração do PAISM (COSTA, 1999).

Nas próximas décadas de 80 e 90, mudanças significativas aconteceram no campo 
da saúde da mulher no Brasil, como o lançamento do documento “Assistência Integral à 
Saúde da Mulher: bases de ação programática”, este documento serviu de base para o 
PAISM. Neste programa foram incorporadas as lutas do ideário feminista no sentido de 
uma ruptura ao modelo materno-infantil para uma proposta de atenção integral à saúde da 
mulher (BRASIL, 1984; 2008; OSIS, 1998). 

Face às lutas contestatórias, reforma sanitária e movimento feminista viabilizou-se 
por meio deste programa o surgimento da integralidade a saúde da mulher (CANESQUI, 
1984; OSIS, 1998). 

Em 21 de junho de 1983, o MS propõe a criação do PAISM. Para isso, foi constituída 
uma comissão multidisciplinar com a responsabilidade de elaboração do programa e suas 
bases doutrinárias, bem como as normas técnicas que seriam adotadas, na Assistência 
Integral à Saúde da Mulher redirecionando a política de saúde do PAISM para além da 
visão biologicista e reprodutora (OSIS, 1998; BRASIL 1984; SOBRINHO, 1993). 
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Neste novo programa incluiu-se as ações educativas, preventivas, além de 
diagnóstico, tratamento e recuperação, ampliou a assistência à mulher no que tangia 
a clínica ginecológica, pré-natal, parto e puerpério, além da assistência ao climatério, 
planejamento familiar, doenças sexualmente transmitidas, câncer de colo de útero e mama 
(BRASIL, 1984).

Com a promulgação da Constituição de 1988 e do SUS, a saúde tornou-se, um 
direito de todos e passou a ser um dever do Estado, devendo ser conduzida na perspectiva 
da universalidade, integralidade, equidade, por meio de serviços descentralizados, 
hierarquizados e regionalizados e com a participação comunitária (BRASIL, 1988; AGUIAR, 
2011). 

Neste contexto, o PAISM foi beneficiado com a Constituição Federal e implantação 
do SUS. Apesar disto, apresentou dificuldades quanto sua implantação no país. O Programa 
não aconteceu como havia sido programado, e as várias atividades que deveriam ser 
realizadas na saúde da mulher, se mantiveram focadas em demandas relacionadas à 
contracepção, atenção à gravidez e ao parto, enquanto a prevenção e controle do câncer 
ginecológico e mamário ficaram em segundo plano (SEPÚLVEDA, 2000; BRASIL, 2008). 

Inicialmente o programa visava assistir somente mulheres na faixa etária dos 15 aos 
49 anos, mas com a pressão dos movimentos feministas, o MS sentiu-se pressionado e 
aderiu às propostas, abrangendo outras faixas etárias (BRASIL, 2012; CRUZ, 2015).

O PAISM deu bases teóricas à Lei Federal nº 9.263 de 12 de janeiro de 1996, que 
foi instituída para garantir o direito ao planejamento familiar a todo o cidadão, oferta de 
métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitas e garantidas 
a liberdade de opção, além da permissão voluntária a laqueadura sob determinadas 
condições (BRASIL, 1996). 

Ainda na década de 90 e passando para a década de 2000, foram instituídas pelo MS 
as Normas Operacionais Básicas (NOB) e Normas Operacionais de Assistência à Saúde 
(NOAS), onde por meio delas foram municipalizados os serviços e ações de saúde, além 
das transferências de recursos financeiros percapita do nível federal para os municípios. 
Foi por meio da NOAS as ações básicas mínimas de atenção à saúde da mulher foram 
implementadas, se consolidando com a NOB 96, que instituiu o município como executor 
das ações de saúde. Além disso, estabeleceu o pacto dos indicadores da APS agregando 
indicadores de processo e resultado (BRASIL, 1996; 2006; 2011; COELHO, 2000).

Nesta década, ocorria uma ampla expansão da atenção básica e composição das 
equipes de saúde da família no país, instituindo o Programa de Expansão e Consolidação 
da Saúde da Família (PROESF), cujo objetivo principal era estimular a conversão do 
modelo de atenção básica e expandir a cobertura populacional da saúde da família nas 
grandes cidades brasileiras. Com isso, a intenção de instituir o monitoramento e avaliação 
dos indicadores fez parte da agenda de modernização da capacidade de gestão e do 
cuidado nos serviços de saúde (SOUSA, 2018). 
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A partir deste período, exigiram-se melhorias na formulação de políticas públicas 
na atenção, vigilância e nas bases de informações para sustentação à tomada de decisão 
clínica e de gestão.

Vasconcelos et al (2017), registrou a importância de avançar na atenção à saúde 
da mulher por meio da intersetorialidade e interdisciplinaridade, com organização do 
processo de trabalho conjunto para atender as demandas dos diferentes grupos de 
mulheres somando esforços para reconhecer as vulnerabilidades sociais e atividades que 
reduzissem as desigualdades sociais e de gênero a fim de promover a saúde das mulheres, 
sendo está uma aposta para romper desafios históricos. 

Nesta trajetória histórica o SUS tem passado por constantes transformações, com 
o esforço permanente de gestores, técnicos e usuários, a fim de buscar serviços mais 
efetivos. Vale ressaltar que, as ações voltadas à saúde da mulher acompanharam os 
debates do processo de organização da política nacional de atenção básica, bem como a 
política de saúde da mulher (SOARES, 2017). 

O SUS completou 31 anos de existência e busca atender mais de 190 milhões de 
pessoas sendo que 80% desta população depende desse sistema. Pode-se destacar os 
indicadores de mortalidade de mulheres e gestantes como sendo um permanente desafio 
para o sistema de saúde no Brasil, sendo imperativo as mudanças estratégicas desse 
cenário. Os estudos do MS (2020); e Nobre e Souza (2021), no período de 1996 a 2018, 
registraram 39 mil mortes maternas no Brasil. Entre os anos de 2017 e 2018, a razão de 
mortalidade materna reduziu 8,4%, ao passar de 64,5 para 59,1. Apesar da significativa 
redução, a mortalidade materna permanece alta e é considerada uma violação dos direitos 
humanos, por ser evitável em 92,0% dos casos. 

Embora, o MS tenha implantado a Rede Cegonha, o Plano de Redução da 
Mortalidade Materna e na Infância por Causas Evitáveis e a Estratégia Zero Morte 
Materna por Hemorragia, as taxas de mortalidade maternas ainda são elevadas, logo 
deve-se repensar a efetividade das políticas voltadas à saúde da mulher, mesmo com os 
avanços históricos até aqui delineados (NOBRE; SOUZA, 2021; BRASIL, 2020; MAMEDE; 
PRUDÊNCIO, 2015). 

Ao analisar nas últimas décadas a qualidade da atenção à saúde da mulher no 
ciclo da gestação, do parto e do puerpério, segundo os dados do MS (2019), verificou-se 
que 26,4% das mulheres não tiveram acesso ou o acesso foi inadequado ao pré-natal; 
55,7% dos nascimentos foram por cesariana; a taxa de prematuridade ainda é superior a 
10% dos nascimentos; foram registrados em torno de 49 mil casos de sífilis materna, com 
25.377 casos de sífilis congênita, dos quais 37,8% foram diagnosticados tardiamente – 
no momento do parto ou após o parto. As estratégias para melhoria desses indicadores 
requerem mudanças assistenciais e organizacionais dos serviços de atenção à saúde, 
convocando esforços contínuos dos profissionais e gestores envolvidos.

No contexto de reformulação das políticas abrangentes evidenciou-se a necessidade 
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de avaliar os impactos das ações e monitorar os indicadores de saúde. Assim, a identificação 
do impacto das ações e programas por meio do monitoramento dos indicadores de saúde é 
crucial, sendo necessário que as equipes e gestores acompanhem as ações por meio dos 
indicadores relacionados à saúde da mulher (MAMEDE; PRUDÊNCIO, 2015).   

Indicadores de saúde para o contexto da atenção à saúde da mulher
Com a Política Nacional da Atenção Básica atualizada em 2017, os sistemas de 

informação e novas ferramentas tecnológicas para a Atenção Primária à Saúde (APS) 
foram asseguradas, gerando a necessidade de gestores e equipes da APS conhecer e 
monitorar os indicadores atrelados a essa população específica. Frente a todos os avanços 
e dificuldades no campo do cuidado à saúde da mulher, sabe-se que a atenção integral às 
reais necessidades ainda é um desafio para a consolidação das políticas públicas editadas 
no país (BRASIL, 2018; COELHO, 2003).

A APS é o local preferencial de acesso da atenção à saúde da mulher, tanto no seu 
acolhimento e das famílias, como na resolução de suas necessidades nas diversas fases 
do ciclo de vida. Logo, conhecer os hábitos de vida, acolher e verificar suas condições 
de saúde, desenvolver atividades educativas, individuais ou coletivas articulando com os 
demais pontos de atenção do SUS é crucial (UFMA, 2017). 

Vale ressaltar que, para um melhor monitoramento dos indicadores, das ações 
e dos cuidados à saúde da mulher, as equipes de saúde da APS devem reconhecer e 
compreender as reais necessidades para atenção integral, estimulando o empoderamento 
destas mulheres, além de ofertarem serviços com objetivos específicos e estratégicos para 
atender as diretrizes do PNAISM e do planejamento das ações de saúde pública (GUSSO, 
LOPES, 2012; BRASIL, 2011). 

Para isso, o planejamento local e o monitoramento dos indicadores de saúde podem 
embasar a tomada de decisão de gestores e equipes, possibilitando melhorar a saúde 
deste grupo populacional e reduzir as desigualdades injustas e evitáveis (OPAS, 2018). 

Assim, usar ferramentas tecnológicas que facilite a reorganização do processo de 
trabalho das equipes, diagnóstico territorial, promovendo o uso das informações geradas e 
a aplicabilidade dos indicadores de saúde é essencial para o fortalecimento da APS e das 
ações estratégicas da saúde da mulher.

Os indicadores de saúde devem servir como norte para gestores e equipes nos serviços 
de saúde, a fim de favorecer a vigilância das condições de saúde, acompanhamento das 
informações prioritárias, tomada de decisão e reflexão da situação sanitária para avaliação 
e planejamento de saúde direcionando os processos de trabalho (RIPSA, 2008). Desta 
forma, acompanhar os indicadores facilita o conhecimento de características da população 
e sua evolução ao longo do tempo identificando grupos com maiores necessidades de 
saúde (UFMA, 2017; RIPSA, 2008).

Em 1998, foi instituída a Portaria Ministerial nº. 3.925 do Pacto de Indicadores da 
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Atenção Básica que vigorou até 2006. Foram priorizadas as áreas estratégicas e seus 
indicadores: saúde da criança, saúde da mulher, controle da hipertensão e da diabetes, 
controle da tuberculose, eliminação da hanseníase, saúde bucal e indicadores de ações 
gerais (BRASIL, 2006). 

Em 2002, para facilitar essas pactuações, o MS disponibilizou um aplicativo – 
Sistema de Pactuação (SISPACTO) numa plataforma eletrônica para acompanhamento 
dos indicadores, objetivos, diretrizes e metas pactuadas da saúde da mulher e APS. As 
pactuações passaram a ser realizadas por este sistema, substituindo as que eram realizadas 
de forma tripartite, sendo publicadas em tempo real pela internet (DANTAS, 2013).  

Em 2006, foi instituída a Portaria/GM nº 399 do Pacto pela Saúde, que foi um 
instrumento formal de negociação entre gestores municipal, estadual e federal, com 
indicadores e metas acordados previamente, a partir de três componentes: Pacto pela 
Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS, vigorando no país pelo período 
de 2006 a 2012, com os indicadores de redução da mortalidade infantil e materna, redução 
da mortalidade por câncer de colo de útero e da mama (MULLER, 2019; BRASIL, 2016; 
DANIEL, 2013; BRASIL, 2006). 

A partir de 2011, instituiu-se o Decreto nº 7.508 com Diretriz para a Promoção da 
atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementação da Rede Cegonha, com 
ênfase na população mais vulnerável sendo pactuado entre os entes federativos do SUS. 
(BRASIL, 2011).

Os indicadores de saúde da mulher pactuados ao longo do tempo foram: razão de 
exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos; proporção de parto 
normal, proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal, 
número de testes de sífilis por gestante, número de óbitos maternos, proporção de óbitos 
maternos investigados, proporção de óbitos de mulheres em idade fértil investigados, 
proporção de óbitos maternos em mulheres indígenas investigados, proporção de óbitos de 
mulheres indígenas em idade fértil investigados, número de casos novos de sífilis congênita 
em menores de 1 ano de idade (BRASIL, 2016).

Em 2019, por meio do Programa Previne Brasil, os indicadores de saúde da mulher 
pactuados foram: proporção de gestantes cadastradas pela equipe de atenção básica; 
média de atendimentos de pré-natal por gestante cadastrada, proporção de gestantes 
que iniciaram o pré-natal no 1º trimestre, proporção de gestantes com pré-natal no mês, 
proporção de gestantes com vacina em dia, razão entre exames citopatológicos do colo do 
útero, proporção de gestantes acompanhadas por meio de visitas domiciliares (VILLELA, 
2020). Além destes, também foram avaliados os indicadores: razão de exames de 
mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos, proporção de parto 
normal no SUS e na saúde suplementar, proporção de gravidez na adolescência entre as 
faixas etárias de 10 a 19 anos; e número de óbitos maternos (BRASIL, 2019; 2016).

De acordo com Villela (2020) para que ocorra efetividade na aplicabilidade dos 
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indicadores de saúde, faz-se necessário ampliar o conhecimento dos sistemas de 
informação, fontes e formas de registro por gestores e equipes. Além disto, devem elaborar 
e conhecer os indicadores a serem trabalhados no território. Nesta direção, a implantação 
de políticas estratégicas e inovadoras na APS poderá facilitar o gerenciamento desses 
indicadores de forma oportuna para planejamento local. 

Assim, ao se pensar em um rol de indicadores relacionados à saúde da mulher, 
e na APS deve-se pensar em indicadores que ultrapassem as questões reprodutivas e 
materno-infantil como historicamente vinham sendo reforçadas, e sim, que sejam capazes 
de mensurar as novas realidades instituídas na saúde da mulher e na qualidade da atenção 
que deve ser ofertada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término do presente estudo, foi possível verificar que a política de atenção à 

saúde deve ser priorizada, haja vista que a condição assistencial no SUS garante programas 
específicos para tal, assim como a Rede Cegonha, o Programa Saúde da Mulher, entre 
outros.

O cuidado à saúde da mulher pressupõe planejamento, monitoramento e avaliação 
dos indicadores de saúde voltados à prática clínica na APS e na gestão, de modo a viabilizar 
acesso, integralidade e equidade às mulheres que necessitam do sistema de saúde. 

Assim, medidas e ações que propiciem desenvolvimento de acesso às informações 
de forma oportuna, exata e segura para equipes e gestores são práticas que precisam ser 
estimuladas junto aos serviços, apresentando-se como uma dimensão fundamental para 
inovar e dinamizar processos de trabalho na atenção à saúde.

Os gestores, as equipes e os usuários da APS precisam continuar buscando 
soluções para os desafios do cotidiano, visando à ampliação do acesso e o fortalecimento 
das ações de saúde da mulher na APS.

De maneira geral o estudo apontou a evolução histórica no cuidado em saúde da 
mulher, refletindo um amadurecimento no processo de trabalho dos serviços e dos sistemas 
municipais de saúde e sua adaptação às políticas e normas. Apesar de todos os esforços, 
o desafio continua a ser a garantia do acesso das mulheres a todos os níveis de atenção 
à saúde e integração das ações e serviços, e ainda o planejamento local e monitoramento 
dos indicadores para promover a redução de agravos e óbitos evitáveis. 
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